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VIl - pelo Secretério Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da
Casa Civil da Presidéncia da Republica.

Pardgrafo Unico. Em suas auséncias e seus impedimentos, os membros do
Comité de Governanga da Casa Civil da Presidéncia da Republica poderdo ser
representados por seus substitutos eventuais.

Art. 32 Ao Comité de Governanga da Casa Civil da Presidéncia da Republica compete:

| - auxiliar a alta administragdo na implementa¢do e na manuten¢do de
processos, estruturas e mecanismos adequados a incorporagdo dos principios e das
diretrizes de governanga previstos no Decreto n? 9.203, de 22 de novembro de
2017;

Il - incentivar e promover iniciativas que busquem implementar o acompanhamento de
resultados no érgdo ou na entidade, que promovam solugdes para a melhoria do desempenho
institucional ou que adotem instrumentos para o aprimoramento do processo decisério;

Ill - promover e acompanhar a implementa¢do das medidas, dos mecanismos
e das praticas organizacionais de governanca definidos pelo Comité Interministerial de
Governanga em seus manuais e suas resolugdes;

IV - aprovar estudos técnicos sobre temas de sua competéncia;

V - aprovar medidas de simplificagdo administrativa, modernizacdo da gestdo
publica e melhoria da prestagdo dos servigcos publicos;

VI - elaborar, deliberar e aprovar relatérios individualizados que analisem a
viabilidade das medidas de simplificagdo de servigos publicos e desburocratizagdo apresentadas
por meio do Simplifique!, instituido pelo Decreto n2 9.094, de 17 de julho de 2017,

VII - estabelecer diretrizes sobre o tramite que devera ser adotado pelas unidades
da Casa Civil da Presidéncia da Republica na analise das solicitagdes do Simplifique!;

VIII - posicionar-se sobre as demandas do Simplifique!, que Ihe forem submetidas;

IX - estabelecer diretrizes, metodologias e mecanismos para gestdo de
riscos;

X - apoiar e acompanhar a implementagdo do Programa de Integridade no
ambito da Casa Civil da Presidéncia da Republica; e

X! - avaliar as propostas de plano de integridade no ambito da Casa Civil da
Presidéncia da Republica e submeté-las a aprovacdo pelo Ministro de Estado Chefe da
Casa Civil da Presidéncia da Republica.

Paragrafo Unico. No exercicio das competéncias previstas no caput, o Comité
de Governanga da Casa Civil da Presidéncia da Republica editard resolugdes, que
deverdo ser observadas pelos érgdos e pelas entidades da Casa Civil da Presidéncia da
Republica.

Art. 42 O Comité de Governanga da Casa Civil da Presidéncia da Republica se
reunird, em carater ordinario, trimestralmente e, em carater extraordindrio, por convocagdo
de seu Presidente.

§ 12 O qudérum de reunido do Comité de Governanga da Casa Civil da Presidéncia
da Republica é de maioria simples dos membros e o quérum de aprovagdo é de maioria
simples dos membros presentes.

§ 22 Além do voto ordinario, o Presidente do Comité de Governanca da
Casa Civil da Presidéncia da Republica tera o voto de qualidade em caso de
empate.

§ 32 O Comité de Governanga da Casa Civil da Presidéncia da Republica
poderd realizar as suas reuniGes por meio de videoconferéncia ou por outros meios
telematicos.

§ 42 O Comité de Governanga da Casa Civil da Presidéncia da Republica
devera publicar as suas atas e as suas resolugGes em sitio eletronico, exceto quanto a
conteudo de cardter sigiloso.

Art. 52 A Secretaria-Executiva do Comité de Governanga da Casa Civil da
Presidéncia da Republica serd exercida pela Secretaria-Executiva da Casa Civil da Presidéncia
da Republica.

Art. 62 O Comité de Governanca da Casa Civil da Presidéncia da Republica
elaborard proposta de plano de trabalho anual e a submeterd a aprovagdo do Ministro
de Estado Chefe da Casa Civil da Presidéncia da Republica.

Pardgrafo unico. Aprovado o plano de trabalho anual, deverdo ser
apresentados ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidéncia da Republica
relatérios semestrais com as informagdes sobre a sua execugdo.

Art. 72 O Comité de Governanga da Casa Civil da Presidéncia da Republica,
a critério de seu Presidente, podera instituir grupos técnicos com o objetivo de apoiar
suas deliberagdes sobre temas relacionados com a sua drea de atuagdo.

Art. 82 Os grupos técnicos:

| - serdo compostos na forma de ato do Comité de Governanga da Casa Civil
da Presidéncia da Republica;

Il - ndo poderdo ter mais de cinco membros;

Il - terdo carater temporario e duragdo ndo superior a um ano; e

IV - estardo limitados a trés operando simultaneamente.

Art. 92 A participagdo no Comité de Governanga da Casa Civil da Presidéncia
da Republica e nos grupos técnicos sera considerada prestacdo de servico publico
relevante, ndo remunerada.

Art. 10. Fica revogada a Portaria n? 873, de 24 de julho de 2018, do
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidéncia da Republica.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicacdo.

ONYX DORNELLES LORENZONI

GABINETE DE SEGURANCA INSTITUCIONAL

COMITE DE DESENVOLVIMENTO
DO PROGRAMA NUCLEAR BRASILEIRO
RESOLUCZ\O N2 15, DE 27 DE SETEMBRO DE 2019
Dispde sobre a criagdo de grupo técnico para
dinamizar a drea regulatéria para o desenvolvimento
do setor nuclear brasileiro.
O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE DE SEGURANCA INSTITUCIONAL
DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA, na condicgdo de COORDENADOR DO COMITE DE
DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA NUCLEAR BRASILEIRO, no uso da atribuicdo que lhe
confere o art. 87 da Constituicdo e tendo em vista o disposto nos arts. 82 e 92 do Decreto
n2 9.828, de 10 de junho de 2019, cumulado com os arts. 12 e 25 do Regimento Interno
do Comité de Desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro, aprovado pela Resolugdo
n? 1, de 18 de outubro de 2017, torna publico que o Comité de Desenvolvimento do
Programa Nuclear Brasileiro, na 42 Reunido Plenaria realizada em 9 de maio de 2019,
resolveu:

Art. 12 Criar grupo técnico com o propésito de dinamizar a area regulatéria
para o desenvolvimento do setor nuclear brasileiro.

Art. 22 O grupo técnico sera integrado por representantes, titulares e suplentes,
dos seguintes drgdos:

| - Ministério de Minas e Energia;

Il - Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagées e ComunicagGes;

Il - Ministério do Meio Ambiente;

IV - Gabinete de Seguranga Institucional da Presidéncia da Republica;
V - Centro Tecnolégico da Marinha em S3o Paulo;

VI - Secretaria Especial da Receita Federal;

VIl - Comissao Nacional de Energia Nuclear;

VIIl - Eletrobras - Eletronuclear;

IX - Industrias Nucleares do Brasil;

X - Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares;

Xl - Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear;

XIl - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis;
XIll - Agéncia Nacional de Vigildncia Sanitaria;

XIV - Agéncia Nacional de Saude Suplementar;

XV - Agéncia Nacional de Mineragdo; e

XVI - Agéncia Naval de Seguranca Nuclear e Qualidade.

§ 12 O grupo técnico sera coordenado por representante do Gabinete de
Seguranca Institucional da Presidéncia da Republica.

§ 22 O grupo técnico poderd convidar representantes de outros érgdos e
entidades cuja participagcdo seja considerada indispensavel ao estrito cumprimento do
disposto nesta Resolugdo.

Art. 32 O grupo técnico terd duragdo de cento e oitenta dias corridos, contados
a partir da data de publicagdo desta Resolugdo.

Paragrafo Unico. Por solicitagdo do coordenador do grupo técnico, o prazo para
a conclusdo dos seus trabalhos podera ser prorrogado, uma Unica vez, por igual periodo.

Art. 42 O produto final do grupo técnico serd um relatério propondo diretrizes
e metas para viabilizar a dinamizagdo da drea regulatdria para o desenvolvimento do setor
nuclear brasileiro, concluso ao Coordenador do Comité de Desenvolvimento do Programa
Nuclear Brasileiro.

Art. 52 O grupo técnico podera estabelecer entregas de produtos intermedidrios
que estejam dentro do seu escopo de trabalho e atendam ao propdsito definido no art. 12
desta Resolugdo.
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